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Assunta: COMENTARIOS A "PROPOSTA DE REGULAMENTACAO DO SECTOR

ELECTRICO ".
INFORMAGCAO N° 18951 DSPO 58 DivEP, em 29-06-98 Proc® N°
Na sequéncia do solicitado pelo Senhor Presidente relativamente &  “Proposta de

Regulamentagdo do Sector Eléctrico” elaborada pela Entidade Reguladora do Sector Eléctrico
(ERSE) cumpre informar o seguinte: ,

A Proposta de Regulamentagéo apresentada ¢ um documento bem elaborado que procura
efectivamente contribuir para uma evolugio significativa do sector eléctrico no sentido de
urna maior concorréncia e liberalizagdo do mesmo.

No entanto essa evolucdo sé iré sendo sentida na pratica ao longo dos proximos anos uma vez
que h4 aspectos ainda ndo suficientemente caracterizados. :

Contudo a ERSE, no préprio enquadramento que fez da Proposta apresentada, equaciona uma-
abordagem em duas fases, a primeira das quais (1998-2001) com a introdug@o dos
regulamentos previstos no documento que elaborou, e a segunda, iniciando-se em 2001, com
a revisdo dos regulamentos entdo em vigor.

A presente Proposta de Regulamentagéo pretende reflectir a abertura que o sector eléctrico
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sofreu, estabelecendo algumas regras e principios que permitam a coexisténcia de um Sistema
Eléctrico de Servigo Publico (SEP) e de um Sistema Eléctrico Independente (SEI).

Os comentirios que a seguir se tecem sdo apenas algumas observacdes de carédcter genérico,
feitos, ndo na optica de interveniente directo no sector, mas sob a perspectiva que a pratica,
designadamente no licenciamento de aproveitamentos hidroeléctricos ou o langamento de
novos aproveitamentos hidréulicos em que exista a componente hidroeléctrica, assim os
determinou face a legislagdo especifica que lhe é aplicavel.

Apesar do documento apenas abordar questdes do relacionamento do Sistema Eléctrice
Publico com o Sistema Eléctrico Nd@o Vinculado (SENV) julga-se que, concomitantemente
com esta regulamentagfo, deveriam ser também equacionadas as situagdes particulares da
producio de energia cléctrica para as quais existe legislag@o especifica, designadamente
através da introducio de algumas alteragdes no articulado do Decreto Lei n° 189/88, de 27 de
Maio, na redacgdo que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n° 313/95, de 24 de Novembro, de forma
tdo coerente quanto possivel com os regulamentos agora propostos.

Nesta perspectiva julga-se que uma das questdes fundamentais que exigird uma anlise e
tratamento adequado ser4 o acesso & rede para interligagdo. )

Assim, este acesso deveria ser regulado da mesma forma para a totalidade do SEI e nio
exclusivamente para o SENV, com vista 4 obtengdo da maior seguranga e fiabilidade da

exploragdo da rede interligada.

Também ainda relacionado com este aspecto do acesso 2 rede julga-se que, para uma maior
funcionalidade da estrutura regulamentar aqui proposta, e nos principios da equidade e
transparéncia preconizados, se deveria alterar em conformidade o processo, ora vigente, para
estabelecimento do ponto de ligac8o, o qual deveria ser tratado, no caso dos produtores
independentes em regime especial, ndo directamente pelo interessado mas através da Direcgéo
Geral de Energia, com um critério de prioridades adequado.

Sao do conhecimento situacdes em que “potenciais promotores” de aproveitamentos
hidroeléctricos pdem “a venda” os seus pontos de ligagdo & rede a outros candidatos para o

mesmo local.

H4 que evitar este tipo de situagBes, em que pedidos de centrais que nio se realizam
bloqueiam ocutras. Esta pratica ¢ inaceitdvel e inadmissivel, contraria ao pretendido e legitimo
equilibrio de interesses entre os vArios intervenientes que operam no sector energético.

Dado o nimero ji significativo de Produtores Independentes poder-se-ia equacionar a
hipétese destes serem também objecto de Despacho, & semelhanga do SENV, pelo menos para
aqueles que tém uma poténcia aparente instalada igual ou muito préxima dos 10 MVA. e
aferir as vantagens e inconvenientes que daf advém.

'~ Também, para que exista a natural concorréncia na produgéo e fornecimento de energia
cléctrica, preconizada no actual modelo do sector eléctrico, pensa-se que o “Operador’ de
Sistemna e de Mercado devera ter uma identidade juridica prépria e ser uma entidade ndo
ligada 4 REN ou RNT (grupo EDP) que operam a rede eléctrica e de transporte.

Também, no que diz respeito 4 construgdo de ligagdes, importa equacionar como ird ser
realizado o uso partilhado da rede, no caso de produtores ndo vinculados se poderem vir a
interligar entre si, eventualmente através da construgdo de linhas de tensdo mais elevada com
sequente partilha dos custos da interligagdo, numa utilizago mais racional das redes do SEP.

Para que o SENV possa vir efectivamente a crescer, para além das centrais afectas ao Grupo
EDP. torna-se necessario criar condi¢des para que possam existir Clientes ndo Vinculados e a
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garantia que a REN “aceitara” a poténcia que um Produtor N&o Vinculado pretenda injectar
na rede eléctrica.

Para que tal possa acontecer serd necessdrio que a legislagdo aplicavel seja coerente e
exequivel.

Apesar de ndo ser competéncia directa da ERSE refiro, por exemplo, a lacuna na legislacéo
do sector eléctrico, a qual ndo contempla a existéncia de aproveitamentos de fins multiplos.
sendo um deles a exploragdo do potencial hidroeléctrico como rentabilizagio de outras
utilizag@es prioriténas. -

Como compatibilizar essas varias utilizagdes e a regulamentagdo especifica de cada sector
uma vez que, cada vez mais, se encarard a realizagio de novos aproveitamentos

hidroeléctricos sob a éptica de aproveitamentos de fins multiplos em que a satisfagdo de
diversos objectivos de ordem sécio-econdmica, ambiental e energética justificam este tipo de

aproveitamentos.

Sendo sim da responsabilidade da ERSE-“fomentar a concorréncia onde exista potencial para
melhoria da eficiéncia com que sdo desempenhadas as actividades do sector eléctrico”, somos
a crer que, para além da emiss@o dos presentes regulamentos, haverd que, em conjunto com
demais entidades, promover uma maior transparéncia na utilizagdo de energias renovéveis e
endégenas aliada ao planeamento e gestdo dos recursos hidricos e energéticos de modo a
concretizar as medidas de politica ambiental, energética ¢ de interesse econémico em geral.
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(Eng®. Maria José Espirito Santo)
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